
PARECER CCJ

EMENTA: Altera a Resolução nº 2.083, de 07 de novembro de 2007, para instituir o Prêmio Atlas,
premiação a ser outorgada pela Câmara Municipal de Porto Alegre e dá outras providências.

Vem a esta Comissão, para exame e parecer, o encaminhamento do Vereador Jessé Sangalli.

que o referido mérito dispôs de prévia análise da Procuradoria Geral desta Casa Legislativa (0413429) que
concluiu pela existência de óbice da presente preposição, uma vez que a iniciativa legislativa em questão é
de competência da Mesa Diretora.

Encaminhado à CCJ para parecer.

Designado este vereador que subscreve.

É o breve relato.

Primeiramente, imperioso observar o escopo de competência da Comissão de Constituição e Justiça que, nos
termos do art. 36, I, do Regimento Interno, se restringe aos aspectos constitucionais, legais e regimentais das
proposições. Nesse sentido, destaca-se que a proposição tramitou de forma ordinária pela Casa, seguindo o
processo legislativo regimentalmente estabelecido.

A Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, por sua vez, estatui competir a este estabelecer suas leis e atos
relativos aos assuntos de interesse local, e afirma a competência privativa da Câmara Municipal para dispor
sobre sua organização e funcionamento e deliberar sobre assuntos de sua economia interna (artigo 57, incisos
XV e XVIII). Contudo, o Regimento Interno da Câmara Municipal de Porto Alegre declara a competência da
mesma para gerir os assuntos de sua economia interna e para estruturar e administrar seus serviços,
constituindo atribuição privativa da Mesa Diretora propor projetos que disponham sobre sua organização,
funcionamento, segurança e serviços (artigos 6º, 15, inciso I).

Ante o exposto, concluo pela existência de óbice de natureza jurídica à tramitação da presente
proposição.

Documento assinado eletronicamente por Nadia Rodrigues Silveira Gerhard, Vereadora, em
25/08/2022, às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0431397 e o código CRC D83C117F.

Referência: Processo nº 220.00183/2021-48 SEI nº 0431397

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 289/22 – CCJ contido no doc 0431397 (SEI nº 220.00183/2021-48 – Proc. nº
1374/21 - PR nº 088), de autoria da vereadora Comandante Nádia, foi APROVADO através do Sistema de
Deliberação Remota no dia 30  de agosto  de 2022, tendo obtido 06  votos FAVORÁVEIS e 00  votos
CONTRÁRIOS, conforme Relatório de Votação abaixo:
CONCLUSÃO DO PARECER: Pela existência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto.

Vereador Claudio Janta – Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Ramiro Rosário – Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereadora Comandante Nádia: FAVORÁVEL

Vereador Felipe Camozzato: FAVORÁVEL

Vereador Leonel Radde: FAVORÁVEL

Vereador Márcio Bins Ely: NÃO VOTOU

Vereador Mauro Pinheiro: EM LICENÇA

Vereador Celso Cirino: FAVORÁVEL

Documento assinado eletronicamente por Lisie Ane dos Santos, Assistente Legislativo IV, em
14/09/2022, às 15:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0439694 e o código CRC DAD445CD.

Referência: Processo nº 220.00183/2021-48 SEI nº 0439694

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

